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PÁGINA 3 BOLETIM INFORMATIVO INOVAÇÕES LEGISLATIVAS Nº 1/19 

Sessões de 7 e 9 de fevereiro de 2017 DISTRITO FEDERAL 

1. GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2019. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO. 

LEI Nº 6.255, DE 10 DE JANEIRO DE 2019  

Altera a Lei nº 6.216, de 17 de agosto de 2018, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício financeiro de 2019 e dá outras providências. 

(DODF 11.01.2019) 

2. SEGURANÇA PÚBLICA. FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL – FUSPDF. 

LEI Nº 6.242, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018 

Cria o Fundo de Segurança Pública do Distrito Federal - FUSPDF e dá outras providências. 

(DODF 21.12.2018) 

3. GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 
GESTÃO FISCAL. 

LEI Nº 6.233, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018 

Estabelece critérios para transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal no âmbito do Distrito 
Federal.  

(DODF 17.12.2018) 

4. GESTÃO URBANÍSTICA. POLÍTICA HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL. TRANSFERÊNCIA DE 
IMÓVEIS PÚBLICOS. 

LEI Nº 6.232, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018 

Altera a Lei nº 3.877, de 26 de junho de 2006, que dispõe sobre a política habitacional do Distrito Federal, 
estabelecendo critérios a serem cumpridos previamente à transferência de imóveis públicos destinados a 
beneficiários da política habitacional de interesse social do Distrito Federal.  

(DODF 17.12.2018) 

5. GESTÃO URBANÍSTICA. REGULARIZAÇÃO DE ÁREAS URBANAS. 

LEI Nº 6.168, DE 3 DE JULHO DE 2018  

Dispõe sobre a metodologia empregada na regularização das áreas urbanas consolidadas no Distrito 
Federal.  

(DODF 17.12.2018) 

6. PESSOAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. REMUNERAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO 
VOLUNTÁRIO. 

DECRETO Nº 39.627, DE 11 DE JANEIRO DE 2019  

Regulamenta o pagamento da Gratificação de Serviço Voluntário prevista na Lei nº 10.486, de 04 de julho 
de 2002 - Lei de Remuneração dos militares do Distrito Federal e dá outras providências.  

(DODF 14.01.2019) 
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7. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ESTRUTURAÇÃO DE EMPREENDIMENTO PÚBLICO. PROCEDIMENTO 
DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI. MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PRIVADO – MIV. 

DECRETO Nº 39.613, DE 03 DE JANEIRO DE 2019  

Estabelece regras sobre o Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) e a Manifestação de Interesse 
Privado (MIP). 

(DODF 04.01.2019) 

8. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. GUIA DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL. 

DECRETO Nº 39.574, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018  

Aprova o Guia de Cooperação Técnica Internacional do Governo do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

(DODF 27.12.2018) 

9. GESTÃO PATRIMONIAL. PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DE MANUTENÇÃO DO 
PATRIMÔNIO. 

DECRETO Nº 39.537, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018  

Institui o Plano de Implementação das Ações de Manutenção do Patrimônio do Distrito Federal, no âmbito 
dos órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, e das 
empresas estatais dependentes, no que couber, e dá outras providências. 

(DODF 19.12.2018) 

  

UNIÃO 

1. GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. CONTROLE DE 
DESPESA COM PESSOAL. DESCUMPRIMENTO DO LIMITE DE DESPESAS COM PESSOAL POR 
MUNICÍPIO. QUEDA DE RECEITA.  

LEI COMPLEMENTAR Nº 164, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018  

Acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), para vedar a aplicação de sanções a Município que ultrapasse o limite para a 
despesa total com pessoal nos casos de queda de receita que especifica. 

DOU 18.12.2018 

2. GESTÃO PATRIMONIAL. CONSTITUIÇÃO DE FUNDO PATRIMONIAL. CAPTAÇÃO E GESTÃO DE 
DOAÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS. EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE INTERESSE 
PÚBLICO. 

LEI Nº 13.800, DE 4 DE JANEIRO DE 2019 

Autoriza a administração pública a firmar instrumentos de parceria e termos de execução de programas, 
projetos e demais finalidades de interesse público com organizações gestoras de fundos patrimoniais; 
altera as Leis nos 9.249 e 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 12.114 
de 9 de dezembro de 2009; e dá outras providências. 

(DOU 7.01.2019) 
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